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INTRODUÇÃO 

A Doença Inflamatória Pélvica (DIP) é uma 

síndrome clínica caracterizada pela infecção e 

inflamação dos órgãos genitais superiores femi-

ninos, incluindo útero, trompas de Falópio e o-

vários. Geralmente associada a infecções sexu-

almente transmissíveis (ISTs), como Chlamy-

dia trachomatis e Neisseria gonorrhoeae, a DIP 

pode causar complicações graves, como inferti-

lidade, dor pélvica crônica e aumento do risco 

de gravidez ectópica.  

No Brasil, é difícil conhecer toda a magni-

tude da incidência de DIP, pois além de não ser 

uma doença de notificação compulsória, tam-

bém não ocorre o rastreamento de Chlamydia 

trachomatis e Neisseria gonorrhoeae em paci-

entes assintomáticas. Os casos crônicos de DIP 

podem ter graves consequências, como a maior 

susceptibilidade à infecção e transmissão de Pa-

pilomavírus Humano (HPV) e Vírus da Imuno-

deficiência Humana (HIV). A incidência da D-

IP é maior em mulheres jovens com idade entre 

15 a 25 anos, sexualmente ativas e que possuem 

múltiplos parceiros sexuais (TAMARELLE et 

al., 2017). Pesquisas evidenciaram que uma das 

maiores taxas de prevalências da DIP ocorre en-

tre as adolescentes, podendo representar até 20 

% de todos os casos, enquanto as mulheres em 

pós-menopausa correspondem a apenas 11%. 

Tal fato pode ser explicado, principalmente, por 

não possuírem múltiplos parceiros sexuais, não 

realizarem instrumentação uterina com frequê-

cia e pela diminuição da colonização bacteriana 

comum nessa idade (SCHEER et al., 2021). 

O Diagnóstico é feito através de critérios 

maiores,menores e elaborados como dor no hi-

pogastrio, dor a palpação dos anexos, dor a mo-

bilização do colo uterino, temperatura axilar > 

37,5° C ou temperatura retal >38,3° C, secreção 

endocervical anormal, Massa pélvica, Pesquisa 

de abscesso tubo-ovariano ou de fundo de saco 

de Douglas e laparoscopia com evidencia de D-

IP. Os exames complementares que podem ser 

pedidos incluem Hemograma,VHS, PCR e He-

mocultura. Os exames laboratoriais e de ima-

gem desempenham um papel fundamental no 

diagnóstico e no acompanhamento da Doença 

Inflamatória Pélvica (DIP), auxiliando na con-

firmação clínica e na exclusão de diagnósticos 

diferenciais. Entre os exames laboratoriais, des-

tacam-se o hemograma, que pode revelar leuco-

citose com desvio à esquerda, a proteína C-re-

ativa (PCR) e a velocidade de hemossedimen-

tação (VHS), que indicam a presença de um 

processo inflamatório. Além disso, a pesquisa 

de patógenos, como Chlamydia trachomatis e 

Neisseria gonorrhoeae, pode ser realizada por 

meio da amplificação de ácido nucleico (NA-

AT) em amostras endocervicais, uretrais ou uri-

nárias, sendo um método altamente sensível e 

específico para a detecção dessas infecções. Os 

exames de imagem, por sua vez, são úteis para 

avaliar a extensão da inflamação e descartar ou-

tras condições que podem simular a DIP, como 

apendicite, endometriose e torção ovariana. A 

ultrassonografia transvaginal é frequentemente 

utilizada na prática clínica, pois permite a iden-

tificação de sinais sugestivos de DIP, como es-

pessamento das trompas de Falópio, acúmulo 

de líquido livre na pelve e presença de absces-

sos tubo-ovarianos. A tomografia computadori-

zada (TC) e a ressonância magnética (RM) po-

dem ser indicadas em casos de dúvida diagnós-

tica, especialmente para diferenciar abscessos 

pélvicos de outras massas inflamatórias ou tu-

morais. 

Em razão das sequelas que a DIP (doença 

inflamatória pélvica) não tratada pode ocasio-

nar, ainda que as suspeitas sejam moderadas, 

recomenda-se o início imediato do tratamento 
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empírico, a fim de mitigar as complicações tar-

dias. A confirmação diagnóstica revela-se de 

relevância secundária, pois a intervenção tera-

pêutica deve ser instaurada antes mesmo da ob-

tenção dos resultados laboratoriais, fundamen-

tando-se primordialmente nos achados clínicos 

(SAVARIS et al., 2020; BRASIL, 2020). O ma-

nejo terapêutico deve ser realizado em regime 

ambulatorial ou hospitalar, com a internação in-

dicada exclusivamente para os casos que apre-

sentem sintomas graves ou risco elevado de 

complicações. O tratamento hospitalar propor-

ciona a administração endovenosa e o monito-

ramento rigoroso da resposta terapêutica. Por 

outro lado, o manejo ambulatorial é recomenda-

do para os casos de gravidade leve a moderada 

(MENEZES et al., 2021). 

MÉTODOS 

Realizou-se uma revisão de literatura a par-

tir da busca nas interfaces PubMed e Scielo, a-

plicando uma combinação dos descritores De-

CS/MeSH (Descritores em Ciência da Saúde/ 

Medical Subject Headings) “Pelvic inflamma-

tory disease”, “Pelvic Pain”, “Chlamydia tra-

chomatis” e “Neisseria gonorrhoeae” e o ope-

rador booleano “AND”. Foram encontrados 16 

artigos, segundo os critérios de inclusão: artigos 

publicados entre 2020 a 2024, textos com-

pletos, gratuitos e tipo de estudo. Trabalhos que 

não correspondiam ao tema ou não apresenta-

vam tamanha relevância para o estudo foram 

excluídos, sendo selecionados 2 artigos perti-

nentes à discussão. Por fim, foram considerados 

4 artigos relevantes, incluindo o Protocolo de 

Doença Inflamatória Pélvica Aguda do Minis-

tério de saúde. 

RESULTADOS  

O tratamento da Doença Inflamatória Pél-

vica (DIP) deve ser iniciado de forma imediata 

após a suspeita clínica, a fim de prevenir com-

plicações graves, como infertilidade, gravidez 

ectópica e dor pélvica crônica. Nesse contexto, 

a abordagem terapêutica pode ser segmentada 

em farmacológica e não farmacológica. O tra-

tamento farmacológico ambulatorial compreen-

de a administração de antibióticos de amplo es-

pectro, eficazes contra Neisseria gonorrhoeae, 

Chlamydia trachomatis e microrganismos anae-

róbios. Os fármacos recomendados para o ma-

nejo da DIP incluem Ceftriaxona, Cefotaxima, 

Metronidazol, Clindamicina e Gentamicina, 

conforme os protocolos terapêuticos nacionais, 

sendo que a melhora clínica é esperada dentro 

de três dias após o início da terapia. Antibióti-

cos de largo espectro, com ação direcionada a 

esses agentes patogênicos, como os beta-lactâ-

micos, aminoglicosídeos, tetraciclinas e macro-

lídeos, têm sido amplamente estudados. Esses 

agentes devem ser administrados em combina-

ção e, preferencialmente, por via parenteral. A 

laparotomia está indicada nos casos de forma-

ção de massas que não respondem ao tratamen-

to conservador ou que se rompem. O tratamento 

não farmacológico envolve repouso, abstenção 

sexual e, quando aplicável, a remoção do dis-

positivo intrauterino (DIU) inserido há menos 

de três semanas ou na ausência de resposta te-

rapêutica. Além disso, uma consulta de acom-

panhamento deve ser agendada na primeira se-

mana, com uma nova avaliação programada pa-

ra 30 dias após a alta hospitalar. 

Em razão das sequelas que a Doença Infla-

matória Pélvica não tratada pode acarretar, é 

recomendável o início imediato do tratamento 

empírico logo após a suspeita diagnóstica, com 

o intuito de prevenir complicações tardias. A 

confirmação laboratorial do diagnóstico tem re-

levância secundária, visto que a intervenção te-

rapêutica deve ser iniciada com base nos a-

chados clínicos, antes mesmo da obtenção dos 
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resultados de exames. O manejo clínico da DIP 

deve ser predominantemente conduzido em re-

gime hospitalar, reservando-se a internação pa-

ra os casos com manifestações clínicas mais 

graves. Dada a diversidade de agentes infeccio-

sos responsáveis pela doença, a monoterapia 

não é considerada uma opção viável, sendo pre-

ferível o uso de esquemas antibióticos combi-

nados. 

CONCLUSÃO 

A Doença Inflamatória Pélvica (DIP) cons-

titui um desafio significativo para a saúde pú-

blica, dada sua alta prevalência e as graves con-

sequências associadas ao diagnóstico e trata-

mento tardios. Este estudo reforça a impor-

tância de uma abordagem clínica criteriosa e 

imediata para prevenir complicações irreversí-

veis, como infertilidade e dor pélvica crônica.  

O manejo terapêutico deve priorizar inter-

venções empíricas com antibióticos de amplo 

espectro, considerando a multiplicidade de a-

gentes etiológicos envolvidos, o que torna in-

viável a monoterapia. Além disso, o acom-

panhamento contínuo e a conscientização sobre 

os fatores de risco, especialmente em popula-

ções jovens e vulneráveis, são fundamentais pa-

ra a redução  da incidência e do impacto da DIP. 

Por fim, a integração de estratégias preven-

tivas, diagnóstico precoce e protocolos terapêu-

ticos atualizados demonstra ser o caminho mais 

eficaz para mitigar as sequelas da doença e pro-

mover melhores desfechos clínicos para as pa-

cientes. 
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